PARECER Nº 818 , DE   2015


DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 3, DE 2015
De Autoria do nobre Deputado Antonio Mentor, o projeto em epígrafe pretende determinar a fixação de comunicados visíveis nos Cartórios de Registro de Imóveis, dispondo a respectiva tabela sobre descontos para pagamentos de registro de imóvel.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, e não foi objeto de qualquer emenda.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, parágrafo 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, emitir parecer quanto ao mérito da matéria em análise.

Concordamos integralmente com o entendimento exposto no parecer confeccionado pelo Relator deste projeto na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, isto é, o nobre Deputado Geraldo Cruz, que sustenta a competência legislativa concorrente sobre o tema tratado no Projeto de Lei n. 003, de 2015.

Com efeito, o projeto em epígrafe visa proporcionar maiores esclarecimentos aos usuários dos Cartórios de Registro de Imóveis a respeito das regras que estabelecem os valores relativos aos serviços oferecidos, bem como as correspondentes isenções e descontos incidentes no pagamento destes serviços cartoriais. 

O Projeto de Lei n. 003, de 2015 está em conformidade com o princípio jurídico da dignidade da pessoa humana, assim como o princípio da transparência, uma vez que obrigará os órgãos cartoriais situados no território do Estado de São Paulo, afixarem comunicados aos seus usuários, em casos de serviços relacionados à habitação de interesse social.

Portanto, o Projeto de Lei n. 003, de 2015 é conveniente e oportuno, uma vez que objetiva complementar a legislação em vigor, no sentido de assegurar uma maior proteção aos direitos fundamentais da pessoa humana, bem como demonstrar um compromisso do Estado de São Paulo na proteção aos usuários de serviços cartoriais por razões relacionadas à habitação de interesse social. 

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 003, de 2015.

a) Raul Marcelo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 12/8/2015.

a) Carlos Bezerra Jr – Presidente
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